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ANEXO III

Formulário de declaração para associações de mulheres
de âmbito regional e local

Portaria n.o 935/98

de 29 de Outubro

Nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 247/98,
de 11 de Agosto, que disciplina o processo de reco-
nhecimento de representatividade genérica às associa-
ções de família e as formas de apoio a conceder pelo
Estado, regulamentando a Lei n.o 9/97, de 12 de Maio,
relativa às associações de família, aprovo, em anexo,
os modelos dos impressos oficiais que devem acompa-
nhar a formalização dos pedidos de apoio, os quais
fazem parte integrante da presente portaria.

Presidência do Conselho de Ministros.

Assinada em 15 de Outubro de 1998.

O Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

ANEXO I

Formulário de declaração de associados para reconhecimento
de representatividade genérica
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ANEXO II

Formulário de candidatura ao apoio previsto no artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 247/98, de 11 de Agosto
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ANEXO III

Formulário de declaração para associações de família
de âmbito regional e local

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto n.o 39/98

de 29 de Outubro

O Centro Histórico de Elvas apresenta um património
particularmente valioso, com os diversos períodos da
sua expansão bem marcados e perfeitamente iden-
tificados.

No entanto, o envelhecimento do seu parque edi-
ficado, o estado obsoleto de muitas das suas infra-es-
truturas, são situações que, aliadas à limitada capacidade
de intervenção da Câmara Municipal de Elvas, têm con-
corrido para a consequente degradação dos edifícios e
o agravamento das condições de solidez, segurança e
salubridade.

Por outro lado, a Câmara Municipal de Elvas está
a elaborar o plano de pormenor de salvaguarda e rea-
bilitação para aquela área e pretende aderir ao regime
de apoio à recuperação habitacional em áreas urbanas
antigas (REHABITA), criado pelo Decreto-Lei
n.o 105/96, de 31 de Julho, o qual é exclusivamente apli-
cável aos núcleos urbanos históricos declarados áreas
críticas de recuperação e reconversão urbanística que
possuam planos de urbanização, planos de pormenor
ou regulamentos urbanísticos aprovados.

Deste modo, tendo em vista impedir a contínua degra-
dação do património construído e possibilitar a reabi-


